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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINARIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ILICITUDE DE PROVAS 
OBTIDAS MEDIANTE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. 
INDÍCIOS PRÉVIOS DA PRÁTICA DO DELITO. SITUAÇÃO 
FLAGRANCIAL. RECURSO DESPROVIDO.  

1. Esta Corte Superior possui o entendimento de que as 
hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser restritivamente 
interpretadas, mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de 
agentes estatais em domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, do 
consentimento livre do morador ou de que havia fundadas suspeitas da 
ocorrência do delito no interior do imóvel.

2. Na hipótese, as instâncias ordinárias ressaltaram que a 
diligência estava justificada, pois os policiais militares receberam 
informações de que em determinado endereço, um indivíduo com o 
mesmo nome do agravante, realizava tráfico de drogas. Quando 
chegaram ao local, os policiais encontraram entorpecentes com o 
acusado durante a abordagem pessoal e, ao ingressarem na 
residência com a autorização da genitora do recorrente, localizaram mais 
drogas, resultando na apreensão de 4 porções de maconha, pesando 
610g; e 494 porções de MDMA (ecstasy), pesando 250,3g.

3. Deste modo, neste momento processual e com as 
informações até então presentes nos autos, não se verifica de plano 
a ausência de justa causa para o ingresso no domicílio, em razão de 
indícios prévios e situação de flagrante criminal. De se destacar que o 
feito encontra-se em sua fase instrutória, devendo a tese de violação de 
domicílio no momento da prisão em flagrante ser analisada durante a 
instrução processual em juízo, em cognição plena.

4. Acolher a tese defensiva de ausência de justa causa prévia 
para o ingresso na residência demandaria o aprofundado reexame do 
conjunto probatório, providência vedada em sede de recurso ordinário em 
habeas corpus, procedimento de cognição sumária e rito célere. 
Precedentes.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
           Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINARIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ILICITUDE DE PROVAS 
OBTIDAS MEDIANTE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. 
INDÍCIOS PRÉVIOS DA PRÁTICA DO DELITO. SITUAÇÃO 
FLAGRANCIAL. RECURSO DESPROVIDO.  

1. Esta Corte Superior possui o entendimento de que as 
hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser restritivamente 
interpretadas, mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de 
agentes estatais em domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, do 
consentimento livre do morador ou de que havia fundadas suspeitas da 
ocorrência do delito no interior do imóvel.

2. Na hipótese, as instâncias ordinárias ressaltaram que a 
diligência estava justificada, pois os policiais militares receberam 
informações de que em determinado endereço, um indivíduo com o 
mesmo nome do agravante, realizava tráfico de drogas. Quando 
chegaram ao local, os policiais encontraram entorpecentes com o 
acusado durante a abordagem pessoal e, ao ingressarem na 
residência com a autorização da genitora do recorrente, localizaram mais 
drogas, resultando na apreensão de 4 porções de maconha, pesando 
610g; e 494 porções de MDMA (ecstasy), pesando 250,3g.

3. Deste modo, neste momento processual e com as 
informações até então presentes nos autos, não se verifica de plano 
a ausência de justa causa para o ingresso no domicílio, em razão de 
indícios prévios e situação de flagrante criminal. De se destacar que o 
feito encontra-se em sua fase instrutória, devendo a tese de violação de 
domicílio no momento da prisão em flagrante ser analisada durante a 
instrução processual em juízo, em cognição plena.

4. Acolher a tese defensiva de ausência de justa causa prévia 
para o ingresso na residência demandaria o aprofundado reexame do 
conjunto probatório, providência vedada em sede de recurso ordinário em 
habeas corpus, procedimento de cognição sumária e rito célere. 
Precedentes.

5. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DANIEL RODRIGUES LIMA contra 
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decisão de minha lavra na qual neguei provimento ao recurso ordinário no habeas 

corpus.

No presente recurso, a defesa reitera as alegações de violação de domicílio por 

parte dos policiais militares, que teriam adentrado na residência sem mandado judicial, 

tampouco autorização pessoal, enfatizando que não havia justa causa a validar o 

ingresso dos agentes estatais no imóvel.

Requer, assim, o provimento do presente agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Quanto à aventada ilegalidade do flagrante, cumpre ressaltar que o art. 5º, 

inciso XI, da Constituição Federal – CF assegura a inviolabilidade do domicílio. No 

entanto, de relevo salientar que, consoante disposição expressa do dispositivo 

constitucional, tal garantia não é absoluta, admitindo relativização em caso de flagrante 

delito.

Acerca da interpretação que deve ser conferida à norma que excepciona a 

inviolabilidade do domicílio, o Supremo Tribunal Federal – STF, por ocasião do 

julgamento do RE n. 603.616/RO, assentou o entendimento de que "a entrada forçada 

em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando 

amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 

que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 

disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".

No mesmo sentido, esta Corte Superior possui o entendimento de que as 

hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas, 

mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de agentes estatais em domicílios, a 

demonstração, de modo inequívoco, do consentimento livre do morador ou de que 

havia fundadas suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel.

Na espécie, asseverou o Tribunal a quo que a diligência policial estava 

justificada. Consta no acórdão impugnado que "ressai do APFD e da Denúncia (doc. 

08) que Policiais Militares, durante operação, receberam “denúncia” anônima, 

de transeuntes, informando que, na Avenida Frei Orlando, nº 162, Bairro Santo André, 

a pessoa chamada Daniel realizaria o Tráfico de Drogas. Para verificar a procedência 

das informações, os Policiais foram até o referido endereço, onde visualizaram o 

Paciente em frente ao imóvel indicado e, ao perceber a aproximação da guarnição, 
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teria demonstrado nervosismo e agitação. Durante busca pessoal, os Militares 

apreenderam, na posse direta de Daniel Rodrigues Lima, uma porção grande de 

maconha" (fl. 168).

A Corte de origem acrescentou que, "com a suposta autorização da genitora do 

Paciente, os Policiais realizaram busca domiciliar, local em que teriam apreendido, 

especificamente, no interior do quarto de Daniel Rodrigues Lima, uma barra de 

maconha, duas porções de MDMA, duas porções de maconha, 492 comprimidos de 

ecstasy, além de uma balança de precisão (P Je). A propósito, o Laudo de Constatação 

Preliminar de Drogas atestou a apreensão de 04 porções de maconha, pesando 610g; 

e 494 porções de MDMA (ecstasy), pesando 250,3g (P Je)" (fl. 168).

Deste modo, neste momento processual e com as informações até então 

presentes nos autos, não se verifica de plano a ausência de justa causa para o 

ingresso no domicílio, em razão de indícios prévios e situação de flagrante criminal. De 

se destacar que o feito encontra-se em sua fase instrutória, devendo a tese de violação 

de domicílio no momento da prisão em flagrante ser analisada durante a instrução 

processual em juízo, em cognição plena.

Ademais, a fim de acolher a tese defensiva de ausência de justa causa prévia 

para o ingresso na residência, demandaria o aprofundado reexame do conjunto 

probatório, providência vedada em sede de habeas corpus, procedimento de cognição 

sumária e rito célere.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA NULIDADE DA 
PROVA POR INVASÃO DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. 
FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO DOS 
POLICIAIS. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema 
n. 280 da sistemática da repercussão geral, à oportunidade 
do julgamento do RE n. 603.616/RO, decidiu que, para a 
adoção da medida de busca e apreensão sem mandado 
judicial, faz-se necessária a presença da caracterização de 
justa causa, consubstanciada em razões as quais indiquem 
a situação de flagrante delito.

2. Existindo elementos indicativos da prática de 
crime no local a autorizarem a violação domiciliar, mostra-
se desnecessário o prévio mandado de busca e 
apreensão, como no presente caso, em que, os policiais 
somente ingressaram nas residências porque, em 
cumprimento de diligência, investigando denúncias 
anônimas, receberam informações seguras de haver, nos 
endereços indicados, drogas e armas guardadas, 
resultando na apreensão na casa de Cristiano de 335 pinos 

Documento eletrônico VDA44784089 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 05/12/2024 12:47:34
Código de Controle do Documento: 95f8063d-133d-4074-ad5d-8c2873be3ce0



de substância semelhante à cocaína, dois rádios 
comunicadores, quatro porções semelhantes à maconha, 
R$ 370,00 em dinheiro, uma arma de choque e um 
aparelho celular; e na casa de Diego um tablete de 
substância semelhante à maconha e material para 
dolagem de drogas.

3. Modificar as premissas fáticas delineadas nas 
instâncias ordinárias, para se estabelecer uma dinâmica 
dos acontecimento diversa da trazida no acórdão recorrido, 
demandaria aprofundado revolvimento do acervo 
fático/probatório, providência vedada em recurso especial, 
segundo óbice da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.073.587/MG, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
18/9/2023.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DEFENSIVO PELA 
NULIDADE DAS PROVAS . INVASÃO DOMICILIAR. 
FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO. PRISÃO 
PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
CONSIDERÁVEL QUANTIDADE DE DROGA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do 
julgamento do RE n. 603.616/RO, submetido à sistemática 
da repercussão geral, firmou o entendimento de que a 
"entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é 
lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que 
indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e 
penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos 
praticados".

2. O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer 
acerca da controvérsia objeto desta irresignação, no REsp 
n. 1.574.681/RS, bem destacou que "a ausência de 
justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos 
agentes públicos, diante da discricionariedade policial na 
identificação de situações suspeitas relativas à ocorrência 
de tráfico de drogas, pode fragilizar e tornar írrito o direito à 
intimidade e à inviolabilidade domiciliar" (Sexta Turma, 
julgado em 20/4/2017, DJe 30/5/2017).

3. No caso, não há flagrante ilegalidade, haja vista a 
existência de dados válidos aferidos nas circunstâncias 
fáticas, sobretudo no fato de os militares terem presenciado 
o manuseio das drogas por intermédio do muro da 
residência vizinha, o que justifica a justa causa para 
invasão à casa do paciente.

4. Desse modo, verifica-se a existência de 
fundadas razões para o ingresso em domicílio, não 
havendo que se falar em ilegalidade da prova colhida. 
"Por outro lado, modificar as premissas fáticas 
delineados nos autos, demandaria o revolvimento do 
material fático/probatório dos autos, o que é vedado na 
sede mandamental" (AgRg no HC n. 795.103/SC, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
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julgado em 14/2/2023, DJe de 27/2/2023).
5. A prisão preventiva encontra-se devidamente 

fundamentada quando nela há referência à gravidade 
concreta do crime de tráfico, com base na elevada 
quantidade de droga apreendida, ou seja, 997,6g de 
cocaína.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 831.609/SP, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, DJe de 15/12/2023.)

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ART. 33, CAPUT, 
DA LEI N. 11.343/2006. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. BUSCA DOMICILIAR. NULIDADE. 
INOCORRÊNCIA. DILIGÊNCIA DE CONFIRMAÇÃO DE 
DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. AUTORIZAÇÃO 
DE INGRESSO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO 
INVIÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

- "Esta Corte Superior pacificou o entendimento 
segundo o qual, em razão da excepcionalidade do 
trancamento da ação penal, inquérito policial ou 
procedimento investigativo, tal medida somente se verifica 
possível quando ficar demonstrado - de plano e sem 
necessidade de dilação probatória - a total ausência de 
indícios de autoria e prova da materialidade delitiva, a 
atipicidade da conduta ou a existência de alguma causa de 
extinção da punibilidade" (AgRg no RHC n. 159.796/DF, 
Rel. Min. JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado 
em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023.).

- O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do 
julgamento do RE n. 603.616/RO, submetido à sistemática 
da repercussão geral, firmou o entendimento segundo o 
qual a "entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 
só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada 
em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, 
que indiquem que, dentro da casa, ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, 
civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos 
atos praticados".

- In casu, a Corte local, soberana na delimitação do 
quadro fático-probatório, firmou que houve autorização 
para o ingresso dos policiais na residência do agravante. 
Para se concluir, eventualmente, que a dinâmica dos fatos 
foi distinta da narrada na origem, impõe-se aguardar a 
instrução criminal, onde será possível à defesa produzir 
provas no sentido de que não fora autorizada a entrada 
dos policiais no domicílio do agravante.

- Na hipótese, o ingresso em domicílio está fundado 
em 'denúncia anônima especificada' seguida da 
confirmação detalhada das características descritas da 
residência do suspeito. Desse modo, a denúncia anônima 
foi minimamente averiguada, sendo que a busca domiciliar 
traduziu-se em exercício regular da atividade de 
policiamento ostensivo conduzida pelos agentes de 
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segurança, o que justificou a abordagem, especialmente, 
em face do consentimento do morador.

- Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 819.903/GO, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
16/6/2023.)

Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade que justifique a reforma 

da decisão impugnada.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0228178-3 RHC 200.000 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024200605699  0605699132020  06056991320208130024  10000242241776001  
2020030378704001  22417768520248130000  24200605699  605699132020  
6056991320208130024

EM MESA JULGADO: 03/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DANIEL RODRIGUES LIMA 
ADVOGADO : THIAGO SILVA CALAZANS  - MG205345
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL RODRIGUES LIMA 
ADVOGADO : THIAGO SILVA CALAZANS  - MG205345
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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